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Resumo 
O obje  vo do ar  go é verifi car os signifi cados assumidos pelos Ins  tutos Federais de Educação 
Profi ssional, Ciência e Tecnologia na sua expansão. A organização do texto está cons  tuída por duas 
ordens de situações: socioeconômica e legisla  vo/histórica. A primeira, de origem recente nas úl  -
mas décadas, possibilita verifi car elementos centrais no processo de reorganização/reestruturação 
produ  va e como esse processo vem afetando, metamorfoseando e transformado o mundo do 
trabalho e as polí  cas educacionais no Brasil. A segunda desenvolve-se no contexto conjuntural em 
que foi efe  vada a implantação dos Ins  tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. O proce-
dimento metodológico adotado no texto foi histórico-analí  co, por meio, da pesquisa bibliográfi ca 
e da pesquisa documental descri  va.
Palavras-chave
Ins  tutos Federais de Educação Profi ssional Ciência e Tecnologia; Educação Profi ssional; Expansão 
Educação Superior, educação e trabalho. 

Abstract
The purpose of the ar  cle is to check the meanings assumed by Federal Ins  tutes of Voca  onal 
Educa  on, Science and Technology in its expansion. The organiza  on of the text is composed of 
two types of situa  ons: socioeconomic and historical legisla  ve. The fi rst, from recent origin as 
in past decades,  allows to check the key elements in the process of produc  ve restructuring/
reorganiza  on and how this process has been aff ec  ng, metamorphosing and transforming the 
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forma de reestruturação e acumulação 
capitalista, se sujeita ao conhecimento, 
na qual o trabalhador deve ser cria  vo, 
crí  co e pensante, preparado para agir 
e se adaptar rapidamente às mudanças 
dessa nova fase capitalista (CASSIOLATO, 
1999; CARMO, 2008). 

Essa mudança vai delineando 
um novo perfi l produ  vo e tecnológico 
para as indústrias, no qual se verifi ca de 
modo claro, a interpenetração entre o 
“material” e o “informá  co” ou “ima-
terial”, esboçando-se um modo inédito 
no fazer e no saber do trabalhador in-
dustrial, obrigado a assumir uma nova 
forma de trabalho para se adequar às 
novas exigências do capital. Esse “novo” 
trabalhador, segundo Alves (2000) se 
complexifica, se heterogeneíza, sofre 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O obje  vo do ar  go é verifi car os 
signifi cados assumidos pelos Ins  tutos 
Federais de Educação Profissional, 
Ciência e Tecnologia na sua expansão. 
A organização do texto está cons  tuída 
por duas ordens de situações: socioeco-
nômica e legisla  vo/histórica. A primeira 
é de origem recente nas úl  mas décadas 
e possibilita verifi car elementos centrais 
no processo de reorganização/reestrutu-
ração produ  va e como esse processo 
vem afetando, metamorfoseando e 
transformado o mundo do trabalho e 
as polí  cas educacionais no Brasil de 
educação profi ssional (ANTUNES, BRAGA 
2009; ROSSO, 2008; MOLL, 2010 ; NEVES, 
2000). A a  vidade produ  va, nessa nova 

labor world and educa  onal policies in Brazil. The second develops in the economic context in which 
it was carried out the implementa  on of Federal Ins  tutes of Educa  on, Science and Technology. 
The methodological procedure adopted in the text was historical-analy  cal, through bibliographical 
survey and documental descrip  ve research.
Key words
Federal Ins  tutes of Voca  onal Educa  on Science and Technology; Professional Educa  on; Higher 
Educa  on Expansion, educa  on and work.

Resúmen:
El obje  vo de este ar  culo es comprobar los signifi cados asumidos por los Ins  tutos Federales de 
Educación Profesional, Ciencia y Tecnología en su expansión. La organización del texto se compone 
de dos órdenes: las situaciones sociales, económicos y legisla  vos / histórica. La primera, de ori-
gen reciente en las úl  mas décadas, permite comprobar los elementos centrales en el proceso de 
proceso de reorganización / reestructuración y cómo este proceso ha afectado, en metamorfosis y 
transformado el mundo de las polí  cas de trabajo y educación en Brasil. El segundo se desarrolla en 
el contexto coyuntura en el que se llevó a cabo la ejecución de los Ins  tutos Federales de Educación, 
Ciencia y Tecnología. El enfoque metodológico adoptado en el texto fue histórica y analí  ca, a través 
de la inves  gación bibliográfi ca y la inves  gación documental descrip  va.
Palabras clave:  
Ins  tutos Federales de Educación Ciencia y Tecnología Profesional; La educación profesional; La 
expansión de la educación superior, la educación y el trabajo.
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um processo de diferenciação: criando-
-se um centro e uma periferia interna 
à estrutura da  classe operária, de um 
lado, interpenetram-se produção e ser-
viços à produção do capital, de outro, 
cons  tui-se um novo modo de existência 
do trabalho assalariado, embora as rela-
ções estruturais da sociedade capitalista 
permaneçam fundamentalmente as 
mesmas. 

A segunda desenvolve no con-
texto conjuntural em que foi efe  vada 
a implantação dos Ins  tutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia. No 
Plano de Desenvolvimento da Educação 
– PDE (BRASIL, 2001), os ins  tutos fe-
derais se defi nem como ins  tuições de 
educação básica, profi ssional e superior, 
cons  tuídas por um conjunto de campis 
localizados em regiões, determinadas, 
com vistas a promover e fortalecer os 
arranjos produ  vos, sociais, culturais e 
educacionais, e apoiar o desenvolvimen-
to local e a socialização de tecnologias, 
dentre outras fi nalidades. No Projeto de 
lei n. 8035/2010, que aprovou o Plano 
de Desenvolvimento da Educação para 
o decênio 2011-2020, ao referir-se so-
bre as estratégias (11.1) de expansão 
das matrículas nos IFETs da educação 
profissional de nível médio leva “em 
consideração a responsabilidade dos 
Ins  tutos na ordenação territorial, sua 
vinculação com arranjos produtivos, 
sociais e culturais locais e regionais, 
bem como a interiorização da educação 
profi ssional” (BRASIL , 2011, p. 13). 

Historicamente os IFETs foram 
criados pela Lei 11.892 em 2008, no 

contexto da expansão da Rede Federal 
de Educação, cujo início ocorreu no ano 
de 2005, com a Lei 11.195. É possível ve-
rifi car, ao longo da história da educação 
profi ssional, suas transformações não 
só no campo legal, como também sua 
relação com o trabalho, ciência e tecno-
logia (RIBEIRO, 2006; MACHADO, 1989a; 
1989b; FRIGOTTO, 1989). Segundo 
Kuenzer (1997 ), o século XX traz à tona 
a preocupação com a preparação de 
operários para o exercício profi ssional. 
A par  r de 23 de setembro de 1909, 
o presidente Nilo Peçanha assinou o 
Decreto nº 7.566, criando dezenove 
“Escolas de Aprendizes Ar  fi ces”, des  -
nadas ao ensino profi ssional primário e 
gratuito para os “desafortunados”. Ainda 
assim, contextualizadas em um período 
em que o desenvolvimento industrial 
praticamente inexistia, essas escolas 
 nham “a fi nalidade moral de repressão: 

educar pelo trabalho, os órfãos, pobres, 
e desvalidos da sorte, re  rando-os das 
ruas”, caracterizando-se como polí  ca 
pública moralizadora da formação do 
caráter pelo trabalho (KUENZER, 1997, 
p. 27). No plano histórico, político e 
ins  tucional, o que podemos iden  fi car 
é que a criação dos IFET remete a uma 
memória dos marcos regulatórios da 
educação profi ssional cuja gênese está 
em 1909 e que, historicamente, vem 
assumindo “novos” contornos no âmbi-
to legal e ins  tucional. O procedimento 
metodológico adotado para a verifi cação 
da temá  ca foi histórico-analí  co, por 
meio, da pesquisa bibliográfi ca de cunho 
documental descri  va. 
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2 O PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO 
DOS INSTITUTOS FEDERAIS 

A Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica começou 
a se expandir novamente a partir do 
ano de 2005, com a Lei 11.195. Desde 
então, três Planos de Expansão foram 
elaborados. O primeiro, defi nido para 
o período de 2005 a 2007, “viabilizou a 
implantação de sessenta novas ins  tui-
ções de ensino nas regiões mais desam-
paradas em termos de oferta pública 
de educação profi ssional e tecnológica” 
(BRASIL, 2007a); o segundo foi o Plano 
de Expansão in  tulado de Fase II “Uma 
escola técnica em cada cidade-polo” 
para o período de 2007 a 2010 (BRASIL, 
2007b); e o terceiro, mais recente, é o 
Plano de Expansão Fase III, com início no 
ano de 2011 (BRASIL, 2011). Todo esse 
movimento legal culminou na integra-
ção da maioria das ins  tuições federais 
e transformação destas, nos limites de 
cada unidade federa  va, em Ins  tutos 
Federais (IF) e na criação de novas 
instituições, pautadas nesse modelo. 
Emergiu, portanto, uma nova fase para 
as escolas da Rede Federal. 

A criação dos Ins  tutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFET) é parte dos obje  vos do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE) 
lançado ofi cialmente em 24 de abril de 
2007, de reorganizar a Rede Federal 
dentro de um modelo multicampi e 
pluricurricular. No mesmo dia do lança-
mento do PDE, foi promulgado também 
o Decreto 6.095, que teve como pro-

pósito  estabelecer as diretrizes para a 
criação dos IFET mediante a integração 
das ins  tuições federais localizadas num 
mesmo estado, a fi m de cons  tuir o novo 
modelo, para que “atuem de forma inte-
grada regionalmente” (BRASIL, 2007c). 

Esse processo exigiu, em primeiro 
lugar, o acordo entre Escolas Técnicas 
Federais (ETF), Escolas Agrotécnicas 
Federais (EAF), Centros Federais de 
Educação Tecnológica (CEFET) e Escolas 
Técnicas vinculadas às Universidades 
Federais (EV), localizadas num mesmo 
estado, sendo a agregação voluntária, 
segundo o Ar  go 3º do Decreto. A isso 
seguiu a elaboração de projeto de Plano 
de Desenvolvimento Ins  tucional (PDI) 
para analisar a proposta de integração 
entre as ins  tuições e cons  tuir a nova 
confi guração da ins  tuição.

No mesmo dia do lançamento do 
PDE e do Decreto 6.095/07, também 
o Ministério da Educação (MEC) e a 
Secretaria de Educação Profi ssional e 
Tecnológica (SETEC) lançaram a Chamada 
Pública 1, com o obje  vo de acolher pro-
postas de apoio à implantação de cento 
e cinquenta novas ins  tuições federais. 
Trazia essa Chamada, um anexo com 
uma lista de municípios que poderiam 
ser contemplados com uma unidade de 
IFET mediante apresentação de propos-
tas. Cada município constante no anexo 
deveria observar os termos da Chamada 
e enviar propostas de apoio à implanta-
ção das novas ins  tuições. As propostas 
deveriam contemplar detalhamento das 
contrapartidas obrigatória e comple-
mentares, assim defi nidas: 
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[...] a contrapar  da obrigatória 
cons  tui-se na doação [...] de 
área física [...] enquadrada 
em pelo menos uma das três 
seguintes confi gurações: 4.4.1 
imóvel sem benfeitorias [...] em 
área urbana, apresentando di-
mensão mínima de 20.000 m², 
e preferivelmente superior a 
50.000 m², quando des  nado 
à implantação de unidade de 
ensino que atuará prioritaria-
mente no setor de indústria 
e/ou serviços; 4.4.2 imóvel 
sem benfeitorias [...] em área 
rural ou nas proximidades de 
perímetro urbano, apresen-
tando dimensão mínima de 
50 hectares, e preferivelmen-
te superior a 150 hectares, 
quando des  nado [...] a atuar 
prioritariamente no setor do 
agronegócio; 4.4.3 edifi cação 
construída no âmbito do [...] 
PROEP [...] as contrapar  das 
complementares cons  tuem-
-se em ações facilitadoras da 
implantação [...] financiadas 
com recursos próprios do mu-
nicípio selecionado ou por 
meio de doações consignadas 
por outros parceiros devida-
mente qualifi cados na propos-
ta [...]. (BRASIL, 2007a). 

As propostas enviadas pelos mu-
nicípios, segundo a Chamada 1/07, pas-
sariam por duas etapas de avaliação. A 
primeira chamada de pré-qualifi cação, 
coordenada pelo MEC para verifi cação 
de aspectos formais das propostas, 
tais como preenchimento completo e 

 adequado de formulários, forma de en-
caminhamento e cumprimento das datas 
preestabelecidas. A segunda, “de caráter 
compe   vo e classifi catório” (BRASIL, 
2007a), previa a verifi cação dos elemen-
tos de contrapar  das de cada proponen-
te, por uma comissão de especialistas. 
Para cada aspecto observado, o propo-
nente receberia uma pontuação, que 
resultou em um ranking que estabeleceu 
a ordem de implantação de cada unidade 
nova, visto que, a cada ano do período, 
foi es  pulado um quan  ta  vo de ins  -
tuições a serem implantadas, seguindo 
a ordem do ranking e as disponibilidades 
de orçamento. A Chamada previu que 
“em caso de empate [...] prevalecerá a 
proposta do Município que apresentar o 
menor PIB [Produto Interno Bruto] per 
capita” (BRASIL, 2007a). 

No final do ano de 2007, nova 
Chamada Pública do MEC e SETEC, de 
número 2 de 12 de dezembro, teve 
como obje  vo acolher propostas para a 
cons  tuição de IFET por parte das ins  -
tuições já existentes, “individualmente, 
ou em conjunto com outras ins  tuições 
federais de educação tecnológica [...] 
de seu estado [...] duas ou mais escolas 
Agrotécnicas Federais, situadas em uma 
mesma Unidade da Federação, mediante 
apresentação de proposta conjunta” 
(BRASIL, 2007c). Os IFET poderiam, por-
tanto, ser cons  tuídos mediante trans-
formação ou integração de unidades já 
existentes, sendo integradas a estes as 
novas unidades previstas na Chamada 1. 

Se, na Chamada Pública 1, o Anexo 
I listou os municípios que poderiam 
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 apresentar propostas, a Chamada 2 
limitou o número de IFET por unidade 
federa  va. O Estado de Minas Gerais foi 
o único a ter a possibilidade de cons  tuir 
quatro IFET; Rio de Janeiro e Rio Grande 
do Sul poderiam apresentar propostas 
para a cons  tuição de três IFET; Bahia, 
Goiás, Pernambuco e Santa Catarina, 
poderiam, cada um destes, apresentar 
propostas para a cons  tuição de dois 
IFET; os demais poderiam constituir 
apenas um IFET por unidade federa  va. 

A Chamada 2, além de propor 
a apresentação de propostas para a 
cons  tuição dos IFET, previu a missão 
ins  tucional das novas ins  tuições, no 
que se refere à relação educação e tra-
balho, sendo: 

Ofertar educação profi ssional 
e tecnológica, como processo 
educa  vo e inves  ga  vo, em 
todos os níveis e modalidades, 
sobretudo de nível médio [...] 
ofertar a educação básica, a 
licenciatura e bacharelado 
[...] bem como estudos de 
pós-graduação, lato e stricto 
sensu; orientar a oferta de 
cursos em sintonia com [...] os 
arranjos produ  vos, culturais 
e sociais, de âmbito local e 
regional [...] promover a cul-
tura do empreendedorismo e 
coopera  vismo [...] que levem 
à geração de trabalho e renda 
[...]. (BRASIL, 2007c). 

Quanto à relação entre educação, 
ciência e tecnologia, a Chamada 2/07 
observou que os IFET deveriam 

Constituir-se em centro de 
excelência (...) voltado à inves-
 gação empírica; qualifi car-se 

como centro de referência no 
apoio à oferta do ensino de 
ciências nas escolas públicas; 
oferecer programas especiais 
de formação pedagógica ini-
cial e con  nuada com vistas a 
formação de professores para 
a educação profi ssional e tec-
nológica e educação básica (...) 
es  mular a pesquisa e a inves  -
gação cien  fi ca (...) ressaltando 
sobretudo a pesquisa aplicada; 
promover a divulgação cien  -
fi ca e programas de extensão 
[...]. (BRASIL, 2007c). 

Em março de 2008, a Portaria 
116/08 divulgou a aprovação das pro-
postas de cons  tuição dos IFET de que 
tratou a Chamada Pública 2/07, sendo 
aprovadas vinte e cinco propostas na 
íntegra, e oito propostas aprovadas 
com adequações, segundo os anexos 
I e II da Portaria. As propostas do IF 
Acre, Amapá, Brasília, Rondônia e Mato 
Grosso do Sul não aparecem nos ane-
xos, sendo apontadas no Ar  go 2º da 
Portaria que “serão implantados me-
diante transformação das respec  vas 
Escolas Técnicas Federais, criadas nos 
termos da Lei 11.534 de 25 de outubro 
de 2007” (BRASIL, 2008a). A Portaria 
116/08 aprovou a cons  tuição de trinta e 
oito IFET. E em 29 de dezembro de 2008, 
é publicada a Lei 11.892 que cria os IF. 
Segundo Otranto (2010), os trinta e oito 
IFET foram criados mediante a adesão de 
trinta e seis EAF, trinta e um CEFET, oito 



Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 22, n. 44, p. 107-126, jan./abr. 2017 113

Ins  tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia: aspectos legais e sen  dos de sua gênese e expansão

EV e uma ETF, num total de setenta e 
cinco ins  tuições, das cento e duas que 
poderiam aderir. 

Em pesquisa realizada em trinta e 
cinco ins  tuições, em todas as regiões 
brasileiras, abrangendo vinte Estados, 
com o obje  vo de verifi car as posições 
dessas ins  tuições quanto à transforma-
ção em IFET, bem como a posição dos 
conselhos que as representam, Otranto 
(2010) demonstrou que entre EAF, CEFET 
e EV houve reações e posições diferentes 
em relação à possibilidade de cons  tui-
ção de IFET. 

As EAF sempre almejaram a sua 
transformação em CEFET. A proposta 
de transformação em IFET inicialmente, 
segundo Otranto (2010), mesmo sendo 
o caminho para o obje  vo pretendido, 
de ascender na direção de ins  tuição 
de educação superior, gerou reações 
contrárias, na maioria delas. A autora 
afirma que o Conselho das Escolas 
Agrotécnicas Federais (CONEAF) emi  u 
documento expondo todas as preocupa-
ções e dúvidas de seus representantes. 
O principal argumento contrário foi a 
perda da iden  dade das ins  tuições que 
sempre  veram o ensino médio profi s-
sional como prioridade, havia dúvida 
quanto ao papel que desempenhariam. 
Todas as EAF revelaram a necessidade 
de expansão de vagas, que, no contexto, 
estava relacionada com a transformação 
em IFET. Uma preocupação constante foi 
quanto a sua importância na composição 
do novo modelo, em que, segundo a 
ordem de importância, as EAF fi cariam 
subordinadas aos CEFET, mesmo com-

pondo um mesmo Ins  tuto Federal (IF), 
visto que a reitoria seria ocupada por 
estes úl  mos. 

A adesão à composição aos 
IFET era opcional, como afirmam as 
Chamadas Públicas 1/07 e 2/07. Assim, 
diante dos argumentos contrários à 
transformação das EAF, Otranto (2010) 
afi rma que o MEC e a SETEC passaram 
a exercer alguma pressão sobre as 
ins  tuições, por meio da presença de 
representantes da SETEC nas reuniões 
das en  dades. Deixaram claro que a 
proposição das EAF de se transforma-
rem em CEFET para depois em IFET 
estava descartada, ou seja, elas não 
ascenderiam à condição de ins  tuição 
de ensino superior e, ao se transfor-
marem em IFET, receberiam prioridade 
do MEC quanto a recursos fi nanceiros, 
capacitação e ampliação do quadro 
docente. Um ano depois da publicação 
do documento do CONEAF, todas as EAF 
transformaram-se em IFET. 

Quanto aos CEFET, Otranto (2010) 
verifi cou que muitos haviam se trans-
formado em CEFET no ano de 1997, e 
outros, no ano de 2004, ou seja, muitos 
dos mais recentes, ainda nem  nham 
consolidado a sua condição de CEFET 
e já estavam diante de nova realida-
de. Apenas dois CEFET se mostraram 
resistentes à mudança, o CEFET-RJ e o 
CEFET-MG que não aderiram ao modelo, 
por almejarem a ascensão à condição de 
universidade tecnológica, a exemplo do 
CEFET-PR.

Segundo Otranto (2010), o do-
cumento do Conselho de Dirigentes 
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dos CEFET (CONCEFET) teceu elogios 
à proposta do governo, expressando 
seus anseios, que entre eles é o ques-
 onamento sobre a singularidade dos 

IFET para os CEFET que estão entre as 
ins  tuições brasileiras de educação mais 
bem-sucedidas e propõem medidas que, 
em síntese, foram quase todas aderidas 
pelo governo e estão expressas na Lei 
11.892/08 e em outras medidas. 

As EV foram as que mais apresen-
taram resistências à proposta de trans-
formação em IFET. Cabe lembrar que 
estas não são autarquias, são subordi-
nadas administra  va e fi nanceiramente 
às universidades a que são vinculadas. 
O mesmo argumento foi usado contra e 
a favor da composição dos IFET: o ofe-
recimento de cursos superiores, pois a 
maioria oferece apenas a formação em 
nível médio. 

Para algumas EV, transformar-se 
em IFET abriria oportunidades para a 
abertura de cursos superiores, e ganha-
riam a condição de autarquia. Para ou-
tras, mais da metade, segundo a pesqui-
sa de Otranto (2010), a vinculação a uma 
universidade era vista como vantajosa 
e garan  ria a autonomia, enquanto a 
transformação em IFET poderia signifi -
car a sua subordinação aos CEFET que 
assumiriam a reitoria. Assim, 24 das 32 
EV não aderiram ao modelo IFET.  

A Rede Federal de Educação 
Profi ssional e Tecnológica é formada, 
segundo a Lei 11.892/08 portanto, por 
instituições de educação profissional 
e tecnológica, subordinadas ao MEC, 
com mesma fonte de fi nanciamento e 

supervisão. Fazem parte da Rede Federal 
também as ins  tuições que não aderi-
ram ao modelo IFET, entre elas CEFET, 
EV e UTFPR.

Todas as ins  tuições supracitadas 
são de natureza “jurídica de autarquia, 
detentoras de autonomia administra  va, 
patrimonial, fi nanceira, didá  co-peda-
gógica e disciplinar” (BRASIL, 2008b). A 
natureza autárquica é conferida aos IFET 
pelo Parágrafo Único do Ar  go 1º da Lei 
11.892/08. São ins  tuições autônomas 
no que se refere à administração, ao patri-
mônio, às fi nanças, às questões didá  co-
-pedagógicas e à disciplina e, no Ar  go 
9º, defi ne sua forma de organização em 
estrutura multicampi e com proposta 
orçamentária anual (BRASIL, 2008b).

A Rede Federal fi cou cons  tuída, 
no contexto de aprovação das propostas 
de cons  tuição dos IFET, pela Portaria 
116/08 (BRASIL, 2008a), de trinta e oito 
autarquias, compostas por centenas de 
unidades. Cabe ressaltar que até o ano 
de 2008, a Rede dispunha de 36 EAF, 33 
CEFET com 58 Unidades Descentralizadas 
(UNED), 32 EV, uma Universidade 
Tecnológica (UT) e uma ETF; exceto as 
EV e as UNED, todas eram autarquias. Se 
cada en  dade autárquica é diretamente 
ligada ao MEC ao cons  tuírem-se em IFET, 
as várias ins  tuições, antes autárquicas, 
transformaram-se em apenas uma autar-
quia, ou seja, tendo uma reitoria como 
representante de vários campi. 

Se antes do agrupamento das ins-
 tuições federais para compor os IFET, 

cada autarquia se reportava diretamente 
ao MEC ou SETEC, agora se reportam 
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à reitoria do IFET, que, por sua vez, se 
reporta ao MEC/SETEC. Cabe ressaltar 
que o Parágrafo 2º do Ar  go 11 da Lei 
11.892/08 sugere que a reitoria seja 
instalada em espaço  sico dis  nto de 
qualquer uma de suas unidades, dife-
rentemente da situação anterior, em que 
cada autarquia contava com sua reitoria 
no próprio espaço  sico onde estava ins-
talada. Cada unidade de IFET conta com 
a presença da Diretoria-Geral. 

Os IFET são, segundo o Artigo 
2º, “ins  tuições de educação superior, 
básica e profi ssional, pluricurriculares 
e mul  campi, especializados na oferta 
de educação profi ssional e tecnológica 
nas diferentes modalidades de ensino” 
(BRASIL, 2008b). Conferem, assim, a 
atuação dos IFET desde a formação ini-
cial e con  nuada até formação em nível 
de pós-graduações lato e stricto sensu, 
daí ser caracterizado por instituição 
pluricurricular. A estrutura mul  campi, 
leva ao entendimento de que não há 
IFET com apenas uma unidade, ou seja, 
necessariamente deve ser composto por 
um conjunto de unidades. 

Os IFET são também institui-
ções certificadoras e acreditadoras. 
Cer  fi cadoras no sen  do de ter a função 
de reconhecer formalmente os saberes 
requeridos por a  vidades profi ssionais, 
independente de como ou onde foram 
adquiridos, como prevê a LDB 9.394/96 
em seu Ar  go 41, redação dada pela Lei 
11.741/08: “O conhecimento adquirido 
na educação profi ssional e tecnológica, 
inclusive no trabalho, poderá ser objeto 
de avaliação, reconhecimento e cer  fi ca-

ção para prosseguimento ou conclusão de 
estudos” (BRASIL, 2008c). São acreditado-
ras, por terem a autonomia para atribuir 
crédito a outras ins  tuições de educação 
profi ssional e tecnológica quanto à ava-
liação e cer  fi cação de saberes laborais. 

3 OS INSTITUTOS FEDERAIS E 
SUA AUTONOMIA PARA CRIAR E 
EXTINGUIR CURSOS

Cada IFET pode atuar nos limites 
territoriais de seu Estado, como demons-
tra a redação do Parágrafo 3º do Ar  go 
2º da Lei que os criou: “Os Ins  tutos 
Federais terão autonomia para criar e 
ex  nguir cursos, nos limites de sua área 
de atuação” (BRASIL, 2008b), a área ci-
tada se refere à área territorial, visto que 
não há unidades de um IFET localizadas 
fora da área territorial do Estado onde 
se localiza a sua reitoria.

Os obje  vos dos IFET, segundo o 
Ar  go 7º da Lei 11.892/08, são: 

I - ministrar educação profi s-
sional técnica de nível médio, 
prioritariamente na forma de 
cursos integrados, para os con-
cluintes do ensino fundamental 
e para o público da educação 
de jovens e adultos; II - minis-
trar cursos de formação inicial 
e con  nuada de trabalhadores, 
obje  vando a capacitação, o 
aperfeiçoamento, a especiali-
zação e a atualização de pro-
fi ssionais, em todos os níveis 
de escolaridade, nas áreas 
da educação profissional e 
tecnológica; III - realizar pes-
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quisas aplicadas, es  mulando 
o desenvolvimento de solu-
ções técnicas e tecnológicas, 
estendendo seus bene  cios à 
comunidade;

IV - desenvolver a  vidades de 
extensão de acordo com os 
princípios e fi nalidades da edu-
cação profi ssional e tecnológi-
ca, em ar  culação com o mun-
do do trabalho e os segmentos 
sociais, e com ênfase na produ-
ção, desenvolvimento e difusão 
de conhecimentos cien  fi cos 
e tecnológicos; V - es  mular 
e apoiar processos educa  vos 
que levem à geração de traba-
lho e renda e à emancipação 
do cidadão na perspec  va do 
desenvolvimento socioeconô-
mico local e regional; e VI - mi-
nistrar em nível de educação 
superior: a) cursos superiores 
de tecnologia [...] para os di-
ferentes setores da economia; 
b) cursos de licenciatura, bem 
como programas especiais de 
formação pedagógica, com vis-
tas na formação de professores 
para a educação básica, sobre-
tudo nas áreas de ciências e 
matemá  ca, e para a educação 
profi ssional; c) cursos de ba-
charelado e engenharia [...]; d) 
cursos de pós-graduação lato 
sensu de aperfeiçoamento e 
especialização [...]; e) cursos de 
pós-graduação stricto sensu de 
mestrado e doutorado [...]. 
(BRASIL, 2008b). 

A prioridade em termos de oferta 
de vagas é dada à educação  profi ssional 

técnica de nível médio, determinação 
dada pelo Inciso I, do Artigo 7º da 
Lei 11.892/08: “ministrar educação 
profissional técnica de nível médio, 
prioritariamente na forma de cursos 
integrados, para os concluintes do en-
sino fundamental e para o público da 
educação de jovens e adultos” (BRASIL, 
2008b) e, reafi rmada no Ar  go 8º: “no 
desenvolvimento da sua ação acadêmi-
ca, o Ins  tuto Federal, em cada exercício, 
deverá garan  r o mínimo de 50% (cin-
quenta por cento) de suas vagas para 
atender aos obje  vos defi nidos no inciso 
I do caput do art. 7o desta Lei” (BRASIL, 
2008b), dando prioridade ainda à forma 
integrada de ensino médio, conforme o 
Inciso I, do Ar  go 36-C, da LDB 9.394/96, 
incluído Lei 11.741/08, que determina 
que a forma integrada de ensino médio 
deve ser “oferecida somente a quem já 
tenha concluído o ensino fundamental, 
sendo o curso planejado de modo a con-
duzir o aluno à habilitação profi ssional 
técnica de nível médio, na mesma ins  -
tuição de ensino, efetuando-se matrícula 
única para cada aluno” (BRASIL, 2008c). 

A Lei 11.892/08 prevê que a for-
ma integrada de ensino médio deve 
ser priorizada, mas não a coloca como 
forma exclusiva a ser ofertada,  podendo, 
portanto, estes ofertarem educação 
técnica de nível médio nos termos do 
Inciso II, do Ar  go 36-B, da LDB 9.394/96, 
“subsequente, em cursos des  nados a 
quem já tenha concluído o ensino mé-
dio” (BRASIL, 2008c) e nos termos do 
Inciso II, do Ar  go 36-C, da mesma Lei, 
na forma de
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[...] concomitante, oferecida 
a quem ingresse no ensino 
médio ou já o esteja cursando, 
efetuando-se matrículas dis  n-
tas para cada curso, e podendo 
ocorrer: a) na mesma ins  tui-
ção de ensino, aproveitando-se 
as oportunidades educacionais 
disponíveis; b) em ins  tuições 
de ensino distintas, aprovei-
tando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis; c) 
em ins  tuições de ensino dis-
tintas, mediante convênios 
de intercomplementaridade, 
visando ao planejamento e ao 

desenvolvimento de projeto 
pedagógico unifi cado. (BRASIL, 
2008c). 

EXPANSÃO DOS INSTITUTOS 
FEDERAIS 

No ano de 2009, a Rede Federal 
de Educação Profi ssional completou um 
século de existência no Brasil. De 1909 
até o ano de 2002, o país contava com 
140 ins  tuições federais de educação 
profi ssional e tecnológica, em 2010 já 
contava com mais 214 novas ins  tuições, 
totalizando 354 unidades em todo o país.

Figura 1 – Distribuição das Ins  tuições da Rede Federal no Brasil em duas fases 
dis  ntas: de 1909 a 2002 e de 2005 a 2010, no âmbito da sua expansão. 
Fonte: Ministério da Educação. Mapa da Expansão (BRASIL, 2008).
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No ano de 2005 foi um marco no 
sen  do de abertura de possibilidade 
de expansão da Rede Federal dada 
pela lei 11.195, como já referendado 
anteriormente. Observa-se que, até 
2005, as ins  tuições concentravam-se 
predominantemente nas regiões Sul, 

Sudeste e Nordeste, a expansão que 
quase triplicou o número de ins  tui-
ções, tendeu a maior interiorização das 
ins  tuições. 

Em 2008, com a criação dos IFET, 
a distribuição dessas ins  tuições no país 
fi cou da seguinte forma: 

Figura 2 – Distribuição das Ins  tuições da Rede Federal no Brasil a par  r da criação 
dos IFET. 
Fonte: Ministério da Educação (BRASIL, 2008d). 
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A Rede Federal fi cou cons  tuída 
predominantemente pelos IFET, a par  r 
do ano de 2008, complementada por 
mais algumas ins  tuições que não ade-
riram a esse modelo, os CEFET, concen-
trados nos Estados de Minas Gerais e Rio 
de Janeiro, a Universidade Tecnológica 
do Paraná e as ETV, em maior número 
de ins  tuições e distribuídas também 
em maior número de Estados.

Dados disponibilizados pelo Portal 
da Rede Federal Expansão da Rede 

Federal de Educação Profi ssional, Ciência 
e Tecnologia sobre a Expansão em uni-
dades da Rede Federal revelam que 
entre os anos de 2003 a 2016 ocorreu 
a construção de mais de 500 novas uni-
dades referentes ao plano de expansão 
da educação profi ssional, totalizando 
644 campi em funcionamento. Sendo 38 
Ins  tutos Federais presentes em todos 
estados, oferecendo cursos de qualifi -
cação, ensino médio integrado, cursos 
superiores de tecnologia e licenciaturas. 

Gráfi co 1 – Expansão da Rede Federal de Educação Profi ssional, cien  fi ca e tecno-
lógica – em unidades
Fonte: Portal da Rede Federal Expansão da Rede Federal de Educação Profi ssional, Ciência e 
Tecnologia.
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Esses dados revelam que expansão 
dos IFFTs, desde a sua criação, assume 
uma polí  ca de crescimento e desenvol-
vimento em todos os Estados brasileiros, 
amplia o número de matrículas de nível 
médio integrado e de cursos, cujo obje-
 vo é atender as mudanças produ  vas 

locais e regionais.  

4 A CRÍTICA DOS SENTIDOS DA 
EXPANSÃO E IMPLANTAÇÃO 
DOS INSTITUTOS FEDERAIS DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Em Universidades Tecnológicas: 
horizontes dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IFETS), 
Ciava  a (2010, p. 160) discute algumas 
questões sobre a implantação dos IFET 

par  ndo de ques  onamentos sobre o 
signifi cado da criação dos IFET, sob a 
hipótese de que “todo ou quase todo o 
sistema federal de educação tecnológica 
aspira a ser universidade”. A discussão 
ocorre delineada por três aspectos prin-
cipais, a ideia de universidade tecnoló-
gica, seu signifi cado e sua relação com 
o ensino médio. 

Para Ciavatta (2010, p. 161), “a 
universidade tecnológica [...] é uma 
contradição em termos [...] é também 
uma realidade social, historicamente 
admitida e desenvolvida em muitos 
países”. A contradição está no fato de 
que a universidade abarca a ideia de 
universalidade do conhecimento, assim 
“uma ins  tuição que pretende abrigar a 
universalidade ou a rica diversidade dos 

 
Gráfi co 2 – Quan  dade de municípios atendidos com a expansão da rede federal 
de educação profi ssional, cien  fi ca e tecnológica.
Fonte: Portal da Rede Federal Expansão da Rede Federal de Educação Profi ssional, Ciência e Tecnologia. 
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saberes [...] não pode abrigar apenas os 
saberes tecnológicos, nem mesmo os sa-
beres cien  fi cos [...] que dão sustentação 
às tecnologias”. Entende-se, portanto, 
que, ao não abarcar a universalidade do 
conhecimento cien  fi co, não se equipa-
ram aos tradicionais cursos de bacharela-
dos. E, de fato, socialmente esse es  gma 
acontece, a universidade tecnológica, 
sob essa ó  ca, contribui com a consolida-
ção da dualidade estrutural: um  po de 
universidade para a classe dominante, os 
bacharelados e outro  po para a classe 
trabalhadora, as universidades tecno-
lógicas. Essas úl  mas não são recentes 
no Brasil, já em 1968 constavam na Lei 
5.540, tendo se fi rmado no âmbito dos 
CEFET e reafi rmados na década de 1990, 
no âmbito do Decreto 2.208/97.

A autora salienta que a universidade 
tecnológica no Brasil é inspirada nos paí-
ses mais avançados, ou seja, “não estamos 
inventando a universidade tecnológica [...] 
estamos aspirando a ter um sistema de 
conhecimento cien  fi co-tecnológico com-
parável aos países de capitalismo central” 
(CIAVATTA, 2010, p. 161). Mesmo tendo 
“boas intenções”, a autora alerta para o 
fato de que se vive o tempo da produção 
capitalista, o que leva ao avanço tecnoló-
gico, de um lado, ampliando o acesso das 
populações a tecnologia para o consumo 
de massa e de outro lado, a reprodução 
ampliada do capital, “desar  culando os 
projetos das nações de ter poder para 
decidir seus rumos econômicos, polí  cos 
e culturais” (CIAVATTA, 2010, p. 162). 

Para Ciavatta (2010, p. 163), a 
transformação, em bloco, dos CEFET em 

IFET, ou seja, para o status de universi-
dades, leva a algumas questões, inevi-
tavelmente. Em primeiro lugar, a autora 
aponta a transformação do CEFET-PR 
em Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná (UTFPR) e o status de univer-
sidade dos IF, a outra questão é sobre o 
futuro do ensino técnico de nível médio 
nessas ins  tuições que se voltam para a 
educação superior. 

Sobre a primeira questão, a trans-
formação do CEFET-PR em UTFPR, a 
autora ques  ona o mo  vo de não terem 
sido transformadas em UT também os 
outros CEFET, denotando uma “disputa 
de ‘diferenciação para cima” (CIAVATTA, 
2010, p. 165), presente desde a trans-
formação das três primeiras ETF em 
CEFET em 1978, quando esses úl  mos 
passaram a se dis  nguir das ETF que 
“continuariam a ministrar cursos de 
aprendizagem, curso básico [...] e cursos 
técnicos” (p. 164). O processo de trans-
formação de ins  tuições federais em 
CEFET teve con  nuidade, tornando-se a 
aspiração das ETF e das EAF. A cons  tui-
ção dos IFET elevou todas as ins  tuições 
ao status de universidades tecnológicas. 

Sobre a segunda questão levanta-
da por Ciava  a (2010, p. 167), a questão 
do futuro do ensino médio técnico nos 
IFET, ins  tuições voltadas também para 
o ensino superior, é sabido que os ex-
-CEFET, as ETF, EAF, o Colégio Pedro II, 
os colégios de aplicação das universida-
des federais e estaduais “sempre foram 
as escolas públicas de nível médio de 
 melhor qualidade”, no entanto “operam 
em dois sen  dos: preparam para o mun-



122 Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 22, n. 44, p. 107-126, jan./abr. 2017

Jeff erson Carriello do CARMO; Mirta Rie de Oliveira TOMINAGA

do produ  vo, abrindo-se para o mundo 
do trabalho, da ciência e da tecnologia, 
mas tendem a reforçar a estrutura dual 
pautada pela divisão social do trabalho”. 
Essa divisão se cons  tui como a marca 
da educação brasileira, “que se organiza 
historicamente para a educação de qua-
lidade de uma minoria”. 

Quanto aos CEFET, a autora obser-
va que a sua atuação era restrita à área 
tecnológica, tendo a educação superior 
o papel de con  nuar o ensino técnico, 
diferenciando-se, assim, do ensino uni-
versitário, havendo, dessa forma, “um 
direcionamento funcional para o conhe-
cimento tecnológico próprio ao campo 
da ciência aplicada ao campo da pro-
dução” (CIAVATTA, 2010, p. 167), o que 
signifi ca a subsunção da vida intelectual 
da ins  tuição a um obje  vo limitado. 

Uma preocupação expressa por 
Ciavatta (2010) é sobre a tendência 
observada nos CEFET em priorizar a 
educação superior em detrimento do 
nível médio, que é transferido para os 
IFET, conforme afi rma, 

Estudos em andamento re-
velam que o ensino médio é 
entregue, preferencialmente, 
a professores contratados, 
enquanto que os professores 
doutores, os mais qualifi cados, 
vão para o ensino superior, a 
pesquisa e a pós- graduação 
[...] podem até ser professores 
contratados com  tulos de pós- 
graduação, mas seu trabalho 
é sem continuidade, porque 
fi cam pouco tempo e não lo-
gram se inteirar e par  cipar da 

elaboração do projeto pedagó-
gico ins  tucional. (CIAVATTA, 
2010, p. 168). 

A expansão da Rede Federal de 
Educação Profi ssional e Tecnológica, sob 
a forma de criação dos IFET, é um ponto 
com que Ciava  a (2010) se diz surpre-
sa, visto que há muito as universidades 
públicas plenas lutam para sobreviver à 
carência de recursos, mesmo com des-
pesas elementares de manutenção, fato 
que leva a autora a ques  onar sobre os 
sujeitos sociais envolvidos na defi nição 
dessa polí  ca. A autora relembra que, 
“é sob a égide dos interesses industriais 
que se organiza o ensino profi ssional e 
técnico” (CIAVATTA, 2010, p. 169). Os 
interesses dos industriais são, no Brasil, 
historicamente vinculados às polí  cas 
educacionais, de forma que eles “sempre 
se pronunciaram junto ao Estado sobre 
suas necessidades de mão de obra [...], 
mais que isso, promoveram e promovem 
ações educacionais que lhes sejam favo-
ráveis de forma direta”. 

Ciava  a (2010, p. 169) faz dife-
renciação entre a lógica da produção 
capitalista e a lógica da educação. A pri-
meira tem sua base assentada no lucro, 
na exploração do trabalho, na rapidez 
na a  vidade produ  va, na diminuição 
de custos e aumento da produ  vidade, 
na compe   vidade e mercan  lização da 
produção humana. Ao passo que, a lógica 
da educação deve ter base na formação 
do ser humano, na socialização do co-
nhecimento, no diálogo, no tempo mé-
dio e longo da aprendizagem, emancipa-
ção, respeito às individualidades e defesa 
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dos direitos de cidadania. No entanto a 
lógica da educação é subsumida à lógica 
da produção capitalista, cujos obje  vos 
fi cam quase que predominantemente 
centrados nos obje  vos dos interesses 
do capital, por isso a educação se cons  -
tui como campo de contradições, ou seja, 
não é campo específi co, nem exclusivo 
dos interesses do capital, mas é também 
espaço de luta pelos interesses da classe 
trabalhadora, pela formação integral e 
centrada no sujeito como ser social. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A preocupação central do texto 
foi verifi car os signifi cados assumidos 
pelos Ins  tutos Federais de Educação 
Profi ssional, Ciência e Tecnologia na sua 
expansão, em um contexto em que ocor-
rem transformações visíveis no mundo 
do trabalho e nas formas de seu apren-
dizado. Essas alterações vêm “impondo” 
por meio da reorganização de polí  cas 
educacionais um “novo” e acelerado 
ritmo na lógica educacional de forma-
ção para o trabalho, cujo fundamento 
está no âmbito legal. Nessa situação, foi 
possível verifi car, na proposta do tema, 
alguns pontos, como segue: Quanto aos 
aspectos legais e seus desdobramentos, 
verifi cou a integração da maioria das 
ins  tuições federais e sua transformação, 
nos limites de cada unidade federa  va, 
em Ins  tutos Federais (IF); na criação 
de novas ins  tuições, pautadas no mo-
delo, proposto pelo Decreto 6.095, cuja 
fi nalidade foi estabelecer as diretrizes 
para a criação dos IFET, tendo em vista 
a integração das instituições federais 

localizadas em um mesmo estado, que 
atuem de forma integrada regionalmen-
te; a elaboração de projeto de Plano de 
Desenvolvimento Ins  tucional (PDI) ten-
do como foco analisar a proposta de in-
tegração entre as ins  tuições e cons  tuir 
a nova confi guração para os Ins  tutos. 

Nessa nova configuração ocor-
rem duas chamadas para os municípios 
mediadas pelo MEC. À primeira  nha 
com fi nalidade avaliar as propostas sob 
duas vertentes: a primeira requalifi car 
e classifi car; a segunda aprovar quanto 
ao mérito, essa por sua vez, tinha o 
caráter compe   vo e classifi catório. Na 
segunda, previa missão ins  tucional dos 
ins  tutos, no que se refere a sua relação 
entre educação e trabalho, tendo em 
vista os arranjos produ  vos, os culturais 
e sociais, de âmbito local e regional, 
promoverem a cultura do empreende-
dorismo e coopera  vismo, tendo por 
obje  vo a geração de trabalho e renda. 
Na proposta de agregar à formação aca-
dêmica a preparação para o trabalho, o 
que se propõe é uma formação contex-
tualizada, banhada de conhecimentos, 
princípios e valores que potencializam 
a ação humana. Verifi cou que os IFETs 
são de natureza jurídica autárquica o que 
lhes concede a prerroga  va de criar e ex-
 nguir cursos e emi  r diplomas. Ocupa 

a condição de sua equiparação com as 
universidades federais naquilo que diz 
respeito a incidência das disposições 
que regem a regulação, a avaliação e a 
supervisão das ins  tuições e dos cursos 
da educação superior. Há igualmente 
e a possibilidade de autoestruturação 
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ao exercício autônomo, no âmbito or-
çamentário anual para cada campus e 
reitoria, “exceto no que diz respeito a 
pessoal, encargos sociais e bene  cios 
aos servidores”. Quanto à criação de 
cursos, estes podem ser realizados nos 
limites de sua área de atuação, ou seja, 
sua área territorial, sendo a prioridade 
de cursos e vagas à educação profi ssional 
técnica de ensino médio, prioritaria-
mente na forma integral, segundo a LDB 
9.394/96 e a Lei 11.892/96. 

Por fi m, iden  fi cou as contradi-
ções feitas, por meio, da leitura de Maria 
Ciava  a (2010) quando ques  ona sobre 
o signifi cado da criação do IFET. Segundo 
Ciava  a, a contradição passa por duas 
vertentes, no mínimo. Primeiro, a univer-

sidade envolve a ideia de universalidade 
do conhecimento e não pode abrigar 
apenas os saberes tecnológicos, nem 
mesmo os saberes cien  fi cos que dão 
sustentação às tecnologias. A contradi-
ção mais visível é a tendência observada 
nos CEFET em priorizar a educação supe-
rior em detrimento do nível médio, que 
é transferido para os IFET, cuja consequ-
ência é acentuar historicamente a duali-
dade educacional, por meio da diferença 
entre a lógica da produção capitalista e 
a lógica da educação. Historicamente os 
interesses dos industriais, vinculados às 
polí  cas educacionais de formação para 
o trabalho sempre foram em cobrir a 
demanda de mão de obra para atender 
o mercado de trabalho. 
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